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1.	 Consulta

Consulta-me o Dr. P.C., na qualidade de advogado da Sra. X., sobre fatos 
discutidos nos autos do inventário dos bens com que faleceu Dona Y. (autos 
de processo n. (...), que tramita perante o Juízo da (...) Vara de Sucessões e 
Registros Públicos da Comarca de (...), Estado de (...). 

A consulta versa especificamente sobre a representação do espólio de Dona 
Y., que conta com inventariante dativo, em assembleia de acionistas de uma 
sociedade anônima (N. S.A.), na qual, conforme os dados fornecidos pelo con-
sulente, verifica-se que a inventariada detinha a totalidade das ações ordinárias 
com direito a voto, além de uma parcela de ações preferenciais.


